
 

PROJETODELEINº 283, DE2022 

Vedaainstalaçãodecancelasnaspraçasdepe
dágiodasrodoviasdoEstado. 

AASSEMBLEIALEGISLATIVADOESTADODESÃOPAULODECRETA: 

Artigo1º-

FicavedadaainstalaçãodecancelasnaspraçasdepedágiodasrodoviasdoEstadodeSãoPaulo

adaptadasaossistemasdecobrançaautomática,"freeflow"ououtrocompatívelcomapassa

gemlivredeveículos. 

Parágrafoúnico - 

Parafinsdecobrançadatarifadepedágionahipótesedeevasãoouerrodefuncionamentodos

istema,ficaautorizadooregistrofotográficodoveículoeaidentificaçãodoresponsável,nost

ermosestabelecidosemregulamentopróprio,observadaalegislaçãogeraldeproteçãodeda

dospessoais. 

Artigo2º-

NasrodoviasconcedidasantesdaentradaemvigordestaLeiaretiradadascancelasnostermo

sprevistosnoartigo1ºficafacultadaàeventualrevisãocontratual. 

Artigo3º-Estaleientraemvigordepoisdedecorridoumanodadatadesuapublicação. 

JUSTIFICATIVA 

Em2015apresentamosoProjetodelei nº 

940/2015,quedeterminaaretiradadascancelasdaspraçasdepedágioadaptadasaosistema

de"pedágioautomático"detodasasrodoviasdoEstado.AprovadopelaAlespem15dedezem

brode2015,oprojetofoitotalmentevetadopeloGovernador,sendoovetoderrubadoem06

dejunhode2018,seguindo-seapromulgaçãodaLei nº 16.768,de18dejunhode2018. 



 

AleifoientãoimpugnadanosautosdaADInº2125214-

40.2018.8.26.0000,julgadaprocedenteemfevereirode2019,afastandodefinitivamentesu

aeficácia. 

Ocorreque,noúltimodia19deabrilfoidivulgadooiníciodetestesnaRodoviaAyrtonSe

nnadochamadopedágionamodalidade“freeflow”(https://estradao.estadao.com.br/cam

inhoes/pedagio-sem-cancela-esta-em-testes-na-rodovia-ayrton-senna-em-sao-

paulo/).Trata-

sedemudançanaformadecobrançapelosistemadepassagemlivredeveículosnospontosde

cobrança,comremoçãodascancelasnaspraçasecobrançadeacordocomadistânciapercorri

da. 

Diantedoiníciodestestestes,quepretendeestabelecerumatarifamaisjustadeacordo

comotrechopercorridopelousuário,edofatodeexistirháduasdécadasosistemadeidentific

açãoautomáticadeveículosparacobrançadepedágios,entendemosquehaverviabilidadep

araretiradadascancelasnaspraçasdepedágios. 

Certoéqueascancelasdospedágiosimpedirumamaiorfluidezdotrânsitoesemostram

desnecessáriasfrenteàtecnologiaempregadahojepelasempresasdecobrançaautomática,

quepermiteoregistrofotográficodoveículo,aidentificaçãodoproprietárioeacobrançapost

eriornocasodeevasão.Alémdisto,ocontroledevelocidadenaaproximaçãodaspraçasdepe

dágio,estabelecidoemnomáximo40km/hora,érealizadodeformaeficazporradaresinstala

dosnestaspraças. 

Noqueserefereaosaspectosqueembasaramacontestaçãodalegislaçãodeclaradainc

onstitucional,emespecialnoquedizrespeitoàiniciativaparlamentarparalegislarsobreservi

çospúblicos,destacamosaRepercussãoGeralnoRecursoExtraordináriocomAgravo nº 

878.911/RJ,quediscutiuaconstitucionalidadedaLei nº 

5.616/2013,domunicípiodoRiodeJaneiroquedispôssobreainstalaçãodecâmerasdemonit

oramentoemescolasecercanias,afastandoovíciodeiniciativa,nosseguintestermos: 

“Recursoextraordináriocomagravo.Repercussãogeral.2.AçãoDiretadeInconstituci

onalidadeestadual.Lei5.616/2013,doMunicípiodoRiodeJaneiro.Instalaçãodecâmerasde

monitoramentoemescolasecercanias.3.Inconstitucionalidadeformal.Víciodeiniciativa.Co



 

mpetênciaprivativadoPoderExecutivomunicipal.Nãoocorrência.Nãousurpaacompetênci

aprivativadochefedoPoderExecutivoleique,emboracriedespesaparaaAdministraçãoPúbli

ca,nãotratadasuaestruturaoudaatribuiçãodeseusórgãosnemdoregimejurídicodeservido

respúblicos.4.RepercussãogeralreconhecidacomreafirmaçãodajurisprudênciadestaCort

e.5.Recursoextraordinárioprovido.Decisão:OTribunal,porunanimidade,reputouconstituc

ionalaquestão.OTribunal,porunanimidade,reconheceuaexistênciaderepercussãogeralda

questãoconstitucionalsuscitada.Nomérito,pormaioria,reafirmouajurisprudênciadomina

ntesobreamatéria,vencidooMinistroMarcoAurélio.NãosemanifestaramosMinistrosCelso

deMelloeRosaWeber.CompetênciaprivativadoPoderExecutivomunicipal.Nãoocorrência.

NãousurpaacompetênciaprivativadochefedoPoderExecutivoleique,emboracriedespesap

araaAdministraçãoPública,nãotratadasuaestruturaoudaatribuiçãodeseusórgãosnemdo

regimejurídicodeservidorespúblicos.4.Repercussãogeralreconhecidacomreafirmaçãodaj

urisprudênciadestaCorte.5.Recursoextraordinárioprovido.” 

Areferidadecisãomencionaque“oSupremoTribunalFederalfirmouoentendimenton

osentidodequeashipótesesdelimitaçãodainiciativaparlamentarestãotaxativamenteprevi

stasnoart.61daConstituição,quetratadareservadeiniciativadeleidoChefedoPoderExecuti

vo.Nãosepermite,assim,interpretaçãoampliativadocitadodispositivoconstitucional,para

abarcarmatériasalémdaquelasrelativasaofuncionamentoeestruturaçãodaAdministraçã

oPública,maisespecificamente,aservidoreseórgãosdoPoderExecutivo”.Continuacitando“

ojulgamentodaADI2.672,Rel.Min.EllenGracie,Redatorp/acórdãoMin.AyresBritto,Tribun

alPleno,DJ10.11.2006;daADI2.072,Rel.Min.CármenLúcia,TribunalPleno,DJe2.3.2015;ed

aADI3.394,Rel.Min.ErosGrau,DJe215.8.2008,esteúltimoassimementado,noqueinteressa

”: 

“AÇÃODIRETADEINCONSTITUCIONALIDADE.ARTIGOS1º,2ºE3ºDALEIN.50,DE25DE

MAIODE2.004,DOESTADODOAMAZONAS.TESTEDEMATERNIDADEEPATERNIDADE.REALI

ZAÇÃOGRATUITA.EFETIVAÇÃODODIREITOÀASSISTÊNCIAJUDICIÁRIA.LEIDEINICIATIVAPA

RLAMENTARQUECRIADESPESAPARAOESTADO-

MEMBRO.ALEGAÇÃODEINCONSTITUCIONALIDADEFORMALNÃOACOLHIDA.(…)1.Aocont

ráriodoafirmadopelorequerente,aleiatacadanãocriaouestruturaqualquerórgãodaAdmi

nistraçãoPúblicalocal.Nãoprocedeaalegaçãodequequalquerprojetodeleiquecriedespesa



 

sópoderáserpropostopeloChefedoExecutivo.Ashipótesesdelimitaçãodainiciativaparlam

entarestãoprevistas,emnumerusclausus,noartigo61daConstituiçãodoBrasil---

matériasrelativasaofuncionamentodaAdministraçãoPública,notadamentenoqueserefer

easervidoreseórgãosdoPoderExecutivo.Precedentes.” 

Observe-

sequeotextodo§2ºdoartigo24daConstituiçãoEstadual,assimcomooartigo61daConstituiç

ãoFederal,nãoinclui“serviçospúblicos”entreasmatériasdecompetênciaexclusivadoGove

rnador,senãovejamos: 

Artigo24-

AiniciativadasleiscomplementareseordináriascabeaqualquermembroouComissãodaAss

embleiaLegislativa,aoGovernadordoEstado,aoTribunaldeJustiça,aoProcurador-

GeraldeJustiçaeaoscidadãos,naformaenoscasosprevistosnestaConstituição. 

§1º-(...) 

§2º-

Compete,exclusivamente,aoGovernadordoEstadoainiciativadasleisquedisponhamsobre

: 

1-

criaçãoeextinçãodecargos,funçõesouempregospúblicosnaadministraçãodiretaeautárqu

ica,bemcomoafixaçãodarespectivaremuneração; 

2-

criaçãoeextinçãodasSecretariasdeEstadoeórgãosdaadministraçãopública,observadoodi

spostonoartigo47,XIX; 

3-

organizaçãodaProcuradoriaGeraldoEstadoedaDefensoriaPúblicadoEstado,observadasa

snormasgeraisdaUnião; 

4-

servidorespúblicosdoEstado,seuregimejurídico,provimentodecargos,estabilidadeeapos

entadoria; 



 

5-

militares,seuregimejurídico,provimentodecargos,promoções,estabilidade,remuneraçã

o,reformaetransferênciaparainatividade,bemcomofixaçãooualteraçãodoefetivodaPolíci

aMilitar; 

6-

criação,alteraçãoousupressãodecartóriosnotariaisederegistrospúblicos.”(destaquesnos

sos) 

Assim,sendooroltaxativonostermosdadecisãodoSTF,nãoéadmitidaaampliaçãodas

hipótesesdecompetênciaexclusivadochefedoPoderExecutivo,portanto,édeiniciativaparl

amentaralegislaçãoquetratadeserviçospúblicos,casodopresenteprojeto. 

Outracautelaqueadotamosparaafastareventuaisvíciosfoiainclusãodedispositivopa

racombateraevasão,infraçãodetransitograve,punidainclusivecommultaepontosnaCNH,

permitindoaidentificaçãodoveículoeacobrançaposteriordatarifa,casoistoocorra. 

Alémdisto,oprojetotornafacultativaaretiradadascancelasnasrodoviasconcedidasa

ntesdaentradaemvigordalei,situaçãoquedevesertratadanaoportunidadederevisãodetai

sconcessões,oquepreservaoequilíbrioeconômicofinanceirodoscontratosvigentes. 

Finalmente,umavezaprovada,apropostateráoprazodeumanoapósapublicaçãodale

iparaentraremvigor. 

Portodooexposto,amatériamereceseranalisadaedeliberadaporestaCasa,demodoa

contribuirparaamodernizaçãodossistemasdecobrançadastarifasdepedágionoEstado,gar

antindofluidezaotrânsitonasrodoviasesegurançaaosmotoristaseusuários,contantoparai

stocomoapoiodosnobrespares. 

SaladasSessões,em 16/5/2022. 

a) Edmir Chedid – UNIÃO 


